EDITAL PROCESSO Nº 28/2015

PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2015

O MUNICÍPIO DE BRAÇO DO TROMBUDO, inscrito no CNPJ n° 95.952.230/0001-67 através do Departamento de Licitações - Comissão do Pregão, designada pela Portaria nº 025/2015 de 05 de março de 2015, e demais legislações aplicáveis torna pública a realização de Licitação na Modalidade PREGÃO, regulamentada pelo Decreto nº 039/2007 de 05 de junho de 2007, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520 de 17.07.2002, no dia 11 de Dezembro de 2014, na Prefeitura Municipal, situada na Praça da Independência, n° 25, neste Município, conforme descrito no anexo I deste Edital, nas condições fixadas neste instrumento e seus anexos, sendo a presente licitação do tipo MENOR PREÇO POR LOTE.

a) Local: Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo, Departamento de Licitações, situada na Praça da Independência, n° 25, Bairro Centro - Município de Braço do Trombudo/SC - CEP 89.178-000

b) Apresentação dos envelopes: dia 19/05/2015 a partir das 08h00min. 

c) Credenciamento dos representantes: dia 19/05/2015 a partir das 08h00min.

d) Abertura da sessão pública: dia 19/05/2015, a partir das 08h30min.
Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante deste pregão:

Anexo I: Termo de Referência.

Anexo II: Modelo de Proposta de Preços e Planilha de Custos e Formação de Preços.

Anexo III: Recibo de Documentos.

Anexo IV: Modelo de Declaração de Atendimento às condições de Habilitação e Exigências do Edital.

Anexo V: Modelo de Declaração Comprobatória de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

Anexo VI: Modelo de Declaração que não emprega menores.

Anexo VII: Declaração da Lei n. 10.732/98.

Anexo VIII: Termo de credenciamento.

Anexo IX: Declaração de cumprimento do disposto nos artigos 136, 137 e 138 da Lei n. 9.503/97 – Código de Trânsito Brasileiro.

Anexo X: Minuta do Termo de Contrato.

1 DO OBJETO

1.1 A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BRAÇO DO TROMBUDO, conforme às especificações descritas no Anexo I e Anexo II.
1.2. Eventual saldo de quantitativos, quando do término da duração do contrato serão automaticamente extintos, considerando-se que a quilometragem (km) é estimada.

2 DA ENTREGA DOS ENVELOPES

2.1 No dia, hora e local designados no preâmbulo deste edital, o Pregoeiro e a sua Equipe de Apoio receberão os envelopes contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS - ENVELOPE N° 1 e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE N° 2, em envelopes distintos, fechados e lacrados, contendo na parte externa a seguinte identificação:

A) MUNICÍPIO DE BRAÇO DO TROMBUDO

     Pregão Presencial n° 22/2015

     Envelope n° 01 - Proposta de Preços

     Razão Social - CNPJ n°

     Endereço completo

B) MUNICÍPIO DE BRAÇO DO TROMBUDO

     Pregão Presencial n° 22/2015

     Envelope n° 02 - Documentos de Habilitação

     Razão Social - CNPJ n°

     Endereço completo

3 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 Poderão participar desta licitação as empresas interessadas que atenderem às exigências estabelecidas neste Edital.

3.2 Será admitida em todas as etapas da licitação, a presença de somente um representante de cada proponente.

3.3 Não serão admitidas a participação de:

3.3.1 Empresas em consórcio;

3.3.2 Empresas em recuperação judicial ou extrajudicial, ou cuja falência tenha sido declarada, que se encontram sob concurso de credores ou em dissolução ou em liquidação;

3.3.3 Empresas punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração usuária do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Santa Catarina - SEA, durante o prazo estabelecido para a penalidade;

3.3.4 Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

3.3.5 Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes do órgão/entidade licitante, bem como membro efetivo ou substituto da Comissão de Licitação.

3.4 A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

4 DO CREDENCIAMENTO 

4.1 A proponente deverá apresentar, inicialmente e em separado dos envelopes, documento com a indicação do Representante Credenciado, com poderes para formular ofertas de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente

4.1.1 Para comprovar a condição de representante da licitante deverá ser entregue ao pregoeiro os seguintes documentos:

a) Cópia do documento de identidade de fé pública (será aceito o RG - Carteira de Identidade Civil ou documento de identidade expedido por órgão de registro profissional);

b) Se procurador, procuração pública ou particular (acompanhada de cópia autenticada do contrato social da empresa) com poderes específicos para representar a empresa em licitações em todas as suas fases, tais como dar lances, interpor recursos e em todos os demais atos, em nome da licitante, conforme modelo Anexo VIII;

c) Se dirigente/proprietário, cópia autenticada do contrato social, estatuto ou ata de eleição do dirigente da licitante.

d) Declaração de que atende às condições de habilitação e às exigências do edital, conforme Anexo IV deste edital.

e) As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte que pretendem usufruir dos privilégios estabelecidos pela Lei Complementar n° 123/06, no tocante à regularidade fiscal e ao direito de preferência, deverão apresentar junto ao Credenciamento, certidão que ateste o seu enquadramento como ME ou EPP, expedida pela Junta Comercial do Estado da sede do licitante ou declaração conforme o modelo do Anexo V.

f) A não apresentação da declaração de que trata o Anexo V leva ao entendimento de que as empresas proponentes não têm interesse nos benefícios previstos na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 ou não se enquadram nesta categoria jurídica.

4.2 Somente a pessoa credenciada poderá intervir no procedimento licitatório, sendo admitido, para esse feito, um único representante por licitante interessada.

4.3 Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa nesta licitação, sob pena de exclusão sumária de ambas as licitantes representadas.

4.4 A comprovação de que o interessado não possui poderes específicos para representar a licitante no certame, implicará na impossibilidade de participar da fase competitiva, consubstanciada nos lances verbais e, permanecendo tão somente no certame a sua proposta escrita.

4.5 A fase de credenciamento será encerrada, pelo pregoeiro, quando do início da abertura dos envelopes de propostas.
5 DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

5.1 Qualquer cidadão poderá, no prazo de até 02 (dois) dias úteis da data fixada para a realização da sessão pública, solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o edital do pregão.

5.1.1 Será admitido o encaminhamento de impugnação ou recurso administrativo por intermédio de petição escrita dirigida à autoridade superior. É obrigatório protocolar no prazo legal o original do documento.
5.1.2 Ao final da sessão, a licitante que desejar recorrer das decisões do pregoeiro deverá manifestar imediata e motivadamente tal intenção, com o devido registro em ata, sendo-lhe concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhe assegurada vista dos autos.

5.2 Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela licitante.

5.3 A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso.

5.4 As impugnações, recursos e contrarrazões deverão ser entregues no Setor de Protocolos da Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo
6 DA PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE Nº 1
6.1 A proposta de preços deverá ser apresentada com base nas especificações do Anexo II, deste edital, devendo obrigatoriamente ser datilografada/digitada ou impressa por qualquer processo eletrônico, em idioma nacional, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo a razão social completa e CNPJ da licitante, endereço, telefone e/ou “fac-símile” e/ou endereço eletrônico, devendo a última folha ser datada e assinada pelo representante da licitante devidamente identificado. Preferencialmente em papel timbrado, em uma única via com todas as suas folhas numeradas e rubricadas.

6.1.1 A proposta apresentada de acordo com o modelo constante do Anexo II deste edital, deverá obrigatoriamente conter:

a) A identificação do objeto ofertado, observadas as especificações constantes do Anexo I do presente edital, informando as características e quaisquer outros elementos referentes aos serviços cotados, de forma a permitir que o pregoeiro possa facilmente constatar se as especificações no presente Pregão foram ou não atendidas;

b) O preço unitário e total, por item e do lote, expresso em reais, com no máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula;

b.1) Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e entre os valores expressos em algarismos e por extenso, será considerado este último;

c) O número do item ofertado que deverá corresponder exatamente ao item e quantidade do Anexo I deste edital;

6.2 A proposta de preços deverá indicar o prazo de validade, sendo o mínimo de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da mesma, sendo este o prazo considerado em caso de omissão, ficando o licitante liberado do compromisso assumido, após decorrido o prazo estabelecido.

6.3 Na hipótese de serem apresentadas propostas sem a assinatura, estando presente o representante legal na sessão de abertura, a falta da assinatura poderá ser sanada pelo mesmo, até a etapa de cadastramento de propostas.

6.4 Nos preços propostos deverão estar incluídos todas as despesas que incidam ou venham a incidir, tais como disponibilização do veículo, motorista, salário, horas-extras, encargos sociais e trabalhistas, diárias do motorista, combustíveis, lubrificantes, demais manutenções, seguros, impostos, taxas, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado.

6.5 Deverá ser apresentada Planilha de Custos e Formação de Preços da empresa, determinando a participação do custo fixo e variável da empresa no preço proposto para o objeto, contendo no mínimo os seguintes itens: Combustível, Lubrificantes, Manutenção, Pessoal e encargos, despesas administrativas, impostos e taxas, outras despesas e lucro, constantes na tabela exemplificativa, que compõe o ANEXO II da proposta.

6.5.1 A formação do preço na referida tabela apresentada, deverá apresentar valores atualizados até a data da proposta, devendo ser comprovada através de DRE- Demonstração de Resultado de Exercício, assinado pelo contador. 
7 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE N° 2

7.1 O envelope nº 02 deverá conter os documentos de habilitação que deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada por cartório de notas ou funcionário efetivo da Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo devidamente credenciado, desde que sejam apresentados os originais para confrontação.

7.2 Os documentos que forem emitidos via internet terão sua autenticidade verificada nos respectivos sites.

7.3 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data da emissão.

7.4 Será inabilitado o licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste edital.

7.5 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
7.5.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 5(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
7.5.2 Caso isso ocorra, a sessão será suspensa, sendo aberto o prazo para regularização previsto no item 

7.5.3 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 7.5.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
7.6 Para habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, documentação relativa a:
7.6.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA
7.6.1.1 Registro comercial, no caso de empresa individual;

7.6.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

7.6.1.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
7.6.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
7.6.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

7.6.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

7.6.2.2 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) através da apresentação do CRF - Certificado de regularidade do FGTS expedido pela Caixa Econômica Federal;

7.6.2.3 Prova de Regularidade fiscal com a Fazenda Municipal da sede do proponente, através da apresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

7.6.2.4 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual através da apresentação de Certidão Negativa de Débitos Estaduais, fornecida pela Secretaria de Estado da Fazenda; 

7.6.2.5 Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, através da apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria da Fazenda Nacional;

7.6.2.7 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.6.2.8 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.
7.6.2.9 Certidão de Enquadramento no Estatuto Nacional da Micro Empresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007. (Esta certidão deverá ser apresentada somente se a empresa participante for optante pelo Simples nacional e se enquadrar nos dispositivos da Lei Complementar n° 123/06).
7.6.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
7.6.3.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor ou pelos cartórios de registro da falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial da sede da pessoa jurídica.
7.6.4 DAS DECLARAÇÕES 

7.6.4.1 Declaração atendendo ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da CF/88 afirmando que a empresa não possui em seu quadro funcional menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, conforme o modelo do Anexo VI (modelo de uso facultativo).

7.6.4.2 Declaração de que a empresa licitante cumpre com as normas referentes à saúde e segurança no trabalho de seus empregados, conforme o modelo do Anexo VII (modelo de uso facultativo).

7.7 Os comprovantes de regularidade fiscal exigidos deverão apresentar prazo de validade até a data limite fixada para a abertura da sessão. Não constando a vigência, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias da data da emissão.

7.8 Somente serão aceitos documentos originais, cópias ou publicações legíveis, que ofereçam condições de análise por parte do pregoeiro.

7.9 Somente será autenticado documento mediante a apresentação de seu original.

7.10 Sob pena de inabilitação, os documentos deverão constar o nome/razão social da licitante, o número do CNPJ e o respectivo endereço, observado que:

A) Se a licitante for matriz, os documentos deverão estar em nome da matriz;

B) Se a licitante for a filial, os documentos deverão estar em nome da filial, salvo situação expressa no documento: válidos para matriz e filiais.
7.11 As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei estiverem dispensadas da apresentação de determinados documentos de habilitação deverão apresentar declaração identificando a situação e citando os dispositivos legais pertinentes.
8 DA SESSÃO PÚBLICA

8.1 A partir do horário previsto no Edital terá início a sessão pública do Pregão Presencial.

8.1.1 Aberta a sessão pública do Pregão, o pregoeiro abrirá o envelope nº 1 contendo a proposta de preços, verificará a sua conformidade com as exigências do presente edital e as ordenará por ordem de menor preço por lote.

8.2 Participará dos lances verbais e sucessivos o autor da proposta de menor preço por lote e os autores das propostas que apresente valores até 10% superiores, relativamente, a de menor preço por lote.

8.2.1 Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições previstas anteriormente, serão chamados a participar dos lances verbais e sucessivos os autores das melhores propostas, quaisquer que sejam os preços oferecidos, até o máximo de 03 (três).

8.3 Em caso de empate, a classificação será decidida por meio de sorteio em ato público promovido pelo Pregoeiro, para o qual serão convocadas as licitantes participantes, de acordo com o art. 45, § 2º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observado ainda, o previsto no art. 3º, da mesma Lei.

8.3.1 Caso as licitantes participantes do sorteio desistam de apresentar lance verbal para o lote em questão, a classificação dar-se-á de acordo com o resultado do sorteio.

8.4 Para a disputa de lances, os lances verbais e sucessivos pelo preço do lote serão iniciados pelo autor da proposta com maior preço do lote dentre aqueles aptos a oferecer lances e assim, sucessivamente, em ordem decrescente, até a proclamação do vencedor da fase competitiva.

8.5 Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, procedendo-se da seguinte forma:

8.5.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

8.5.2 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I, do caput do artigo 45, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º, do art. 44, desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

8.5.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º, do art. 44, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.5.4 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

8.6 Os lances, em valores distintos e decrescentes, serão efetuados no momento em que for conferida a palavra ao representante da licitante, na ordem decrescente dos preços.

8.7 É vedada a oferta de lance visando empate com proposta de outra licitante.

8.8 Não será admitida a desistência do(s) lance(s) efetivado(s), sujeitando-se a licitante desistente às penalidades previstas neste edital.

8.10 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na consideração do último preço apresentado, pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.
8.11 Caso as licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço por lote e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a licitante para que seja obtido melhor preço.

8.12 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes deixarem de apresentar novos lances.

8.13 – Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 8.5.2, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.14 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

8.15 Encerrada a etapa competitiva o pregoeiro poderá negociar com os autores das propostas classificadas de acordo com o subitem 8.2, para que seja obtido melhor preço, sendo registrado em ata.

8.16 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará:

a) A aceitabilidade da proposta de menor valor comparando-a com valores consignados em planilha de acompanhamento de preços do órgão licitante, decidindo a respeito;

b) O atendimento das especificações e qualificações do bem ofertado, definidas no edital e seus anexos, bem como as demais condições estabelecidas.

8.17 Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o pregoeiro poderá negociar com a licitante vencedora, com vistas a obter melhor preço.

8.18 Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender as exigências para habilitação, o pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda as condições do edital, que será declarada vencedora da licitação.

8.19 Serão desclassificadas as licitantes em razão de:

a) Não-atendimento das condições estabelecidas neste edital, em seus anexos e no Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009;

b) Fixação de condicionantes para a prestação dos serviços;

c) Omissões, disposições vagas ou que apresentem irregularidades ou defeitos que possam inviabilizar o julgamento;

d) Apresentação de duas ou mais opções de preços.

8.19.1 Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas no edital.

8.20 Encerrada a fase competitiva do Pregão e ordenadas às propostas, será aberto pelo pregoeiro o Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação da(s) licitante(s) classificada(s) com menor preço. 

8.21 DA ABERTURA DO ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.21.1 Sendo considerada aceitável a proposta de preços da licitante que apresentou menor preço por lote, o pregoeiro procederá a abertura do envelope nº 2 – documentos de habilitação da autora da proposta de menor preço por lote, realizando a verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas neste edital.

8.21.2 Constatada a conformidade da documentação com as exigências contidas no edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto correspondente.

8.21.3 Em caso da licitante desatender as exigências de habilitação, o pregoeiro a inabilitará e examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem decrescente de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, sujeitando a(s) empresa(s) inabilitada(s) às penalidades previstas.

8.22 O envelope de documentação deste Pregão que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da homologação da licitação, após o que ficará à disposição da licitante para retirada até o prazo de 05 (cinco) dias úteis.

8.23 Os envelopes com os documentos de habilitação das empresas que forem excluídas da fase competitiva do certame, conforme o subitem 8.2 deste edital será devolvido às interessadas.

8.24 Após o início da sessão pública do Pregão, esta não será suspensa ou transferida, salvo motivo excepcional assim caracterizado pelo pregoeiro.

8.25 Verificando-se o adiamento da sessão pública do Pregão, o pregoeiro determinará nova data para continuação dos trabalhos, ficando intimadas as licitantes.

8.26 O pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar alguma providência administrativa para o bom andamento dos trabalhos. 

9 DO JULGAMENTO

9.1 Serão desclassificadas:

A) As propostas que não atenderem as exigências do ato convocatório da licitação;

B) As propostas que forem omissas ou se apresentarem incompletas ou não informarem as características do bem cotado, impedindo sua identificação com os itens licitados;

C) As propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital;

D) As que conflitarem com a legislação em vigor;

E) As que deixarem de atender aos requisitos estabelecidos nos itens da proposta de preços deste edital.

9.2 Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas no edital.

9.3 Será considerada primeira classificada, a proposta que, obedecendo às condições, especificações e procedimentos estabelecidos neste edital, apresentar o MENOR PREÇO DO LOTE.

9.4 Se a licitante primeira classificada não apresentar situação de habilitação regular, poderá ser convocada outra licitante. Neste caso, será observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo a sua habilitação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a licitante para que seja obtido melhor preço por item.

9.5 Os veículos deverão ser entregues para vistoria na Praça da Independência, 25, centro, Braço do Trombudo no pátio da Prefeitura Municipal, no prazo de 05 (cinco) dias  úteis a partir  do momento que  a Comissão de Pregão declarar a empresa como vencedora, em horário de expediente da Prefeitura. O horário máximo para apresentar os veículos no pátio da prefeitura será descrito na  ata de julgamento deste certame.

9.5.1 A vistoria será realizada pela Comissão de Avaliação e Desempenho do Serviço de Transporte Escolar, que emitirá o relatório de vistoria, atestando as perfeitas condições de uso e a aptidão para realização dos serviços, devendo este ser entregue no Setor de Compras e Licitações no máximo em até 48 (quarenta e oito) horas após a vistoria para a assinatura da Homologação.

 9.5.2 Caso a Comissão de Avaliação e Desempenho do Serviço de Transporte em seu relatorio de vistoria diagnosticar que os veículos/motoristas não estiverem  aptos para o transporte escolar do município, será chamado os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para abertura do envelope de habilitação, ou revoga-se  a licitação.
9.6 No ato da Vistoria da Comissão de Avaliação e Desempenho do Serviço de Transporte Escolar deverá ser apresentado os seguintes documentos especificados abaixo:

A) Registro como veículo de passageiros; 

B) Inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança, a ser realizada pelo CONTRAN; 

C) CRLV (Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo) em nome da empresa ou contrato de arrendamento devidamente averbado e constando nas observações do CRLV e certificado de inspeção;

D) Seguros: os veículos deverão ter cobertura de seguro para despesas médico hospitalar/ passageiro, morte/passageiro e invalidez/passageiro, com referencia no DETER e Seguro Contra Terceiros DM (Danos materiais) e DC (danos corporais) durante todo o prazo contratual, no caso de vencimento antes do termino do contrato, renovar e apresentar a CONTRATANTE.
E) CNH – Carteira Nacional de Habilitação e carteira de trabalho que comprove o vinculo com a proponente.
F) Ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN. 

10 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes deste Processo Licitatório serão por conta dos recursos provenientes das seguintes dotações orçamentárias:

	Projeto/Atividade
	Recurso
	Despesa/Ano
	Descrição

	2.035.3.3.90.00
	22
	82/2015
	Manutenção do Transporte Escolar 

	2.035.3.3.90.00
	58
	83/2015
	Manutenção do Transporte Escolar 

	2.035.3.3.90.00
	19
	84/2015
	Manutenção do Transporte Escolar

	2.035.3.3.90.00
	37
	86/2015
	Manutenção do Transporte Escolar

	2.035.3.3.90.00
	36
	223/2015
	Manutenção do Transporte Escolar

	2.035.3.3.90.00
	37
	224/2015
	Manutenção do Transporte Escolar

	2.035.3.3.90.00
	01
	225/2015
	Manutenção do Transporte Escolar

	2.035.3.3.90.00
	358
	85/2015
	Manutenção do Transporte Escolar

	2.035.3.3.90.00
	358
	63/2015
	Manutenção do Transporte Escolar

	2.035.3.3.90.00
	363
	64/2015
	Manutenção do Transporte Escolar

	2.035.3.3.90.00
	0
	95/2015
	Manutenção do Transporte Escolar


11 DO PAGAMENTO DAS DESPESAS

11.1 As despesas resultantes do presente pregão serão pagas de acordo com a proposta de preços apresentada pela empresa julgada vencedora, observado o que consta neste edital e seus anexos, inclusive quanto à forma e condições de pagamento.

11.2 O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em nome do órgão/entidade participante, devendo constar também o número da licitação, e do contrato.

11.3 O pagamento será realizado através de Transferência Bancária, condicionado às datas de liquidação de despesas fixadas pela Secretaria de Administração/Finanças, do Município de Braço do Trombudo, contados a partir do Fornecimento dos Serviços, mediante a apresentação da nota fiscal de serviços- devidamente atestada pelo responsável do setor requerente e, observado o cumprimento integral das disposições contidas neste Edital.
11.4 O pagamento será liberado mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda do Município e, se for o caso, do Estado, conforme Decreto Estadual nº 3.650, de 27 de maio de 1993, com a redação do Decreto Estadual nº 3.884, de 26 de agosto de 1993;

11.5 Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o artigo 117, da Constituição Estadual e artigo 40, inciso XIV, alínea “c”, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

11.6 Com base no artigo 9º, § 4º do Decreto 2.762, de 15 de dezembro de 2004, o credor que não possuir conta corrente em instituição financeira autorizada, poderá receber o pagamento em outras instituições, mediante crédito em conta corrente do favorecido, ficando, contudo, responsável pelo pagamento das tarifas bancárias derivadas da operação.

12 DA CONTRATAÇÃO

12.1 A celebração do Contrato será formalizada com o órgão requisitante, mediante a expedição de Contrato.

12.2 Da convocação para assinatura do Contrato:

12.2.1 Transcorrido o prazo recursal, adjudicado o objeto e homologado o resultado, a licitante vencedora será convocada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data da convocação, para assinatura do Contrato.

12.2.1.1 A licitante convocada poderá pedir prorrogação do prazo, por igual período, para assinatura do Contrato, desde que formulada no curso do prazo inicial e alegada justo motivo, condicionado o atendimento do requerido, à aceitação dos motivos pela contratante.

12.2.1.2 Havendo recusa injustificada, por parte da licitante vencedora, para assinatura do Contrato, o órgão/entidade requisitante cominará multa à empresa no valor equivalente a 20% (vinte por cento), calculado sobre o valor estimado da contratação, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e neste edital.

12.2.2 Se a licitante vencedora não apresentar situação de habilitação regular, dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar o Contrato, poderá ser convocada outra licitante. Neste caso, será observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo a sua habilitação e, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, que será declarada a vencedora do certame, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a licitante para que seja obtido melhor preço.
12.3 DA RESCISÃO CONTRATUAL

12.3.1 A rescisão do Contrato de fornecimento poderá ocorrer na forma e hipóteses previstas pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

12.3.1.1 Da rescisão contratual decorrerá o direito de a contratante, incondicionadamente, reter os créditos relativos ao contrato até o limite do valor dos prejuízos causados ou em face ao cumprimento irregular do avençado, além das demais sanções estabelecidas neste edital, no contrato e em lei, para a plena indenização do erário.

12.3.2 As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à contratante são as previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no contrato e no Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009.

12.4 DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO

12.4.1 Ficam resguardados os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, na forma estabelecida no artigo 77 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

12.5 DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

12.5.1 São partes integrantes do contrato a ser assinado, como se transcritos estivessem, o presente edital de licitação, seus anexos e quaisquer complementos, os documentos, propostas e informações apresentadas pela licitante vencedora e que deram suporte ao julgamento da licitação.
12.5.2 Quaisquer atos ou ações praticados por empregados, prepostos ou contratados da contratada, que resultarem em qualquer espécie de dano ou prejuízo para a Administração Pública e/ou para terceiros, serão de exclusiva responsabilidade da vencedora do certame.

12.5.3 São de responsabilidade da contratada eventuais demandas judiciais de qualquer natureza, contra ela ajuizadas, relacionadas ao presente Edital e à execução do Contrato.

12.5.4 A licitante vencedora deverá manter, até o cumprimento final de sua obrigação, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar imediatamente à contratante qualquer alteração que possa comprometer o objeto contratado.

12.6 DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

12.6.1 O contrato a ser celebrado poderá ser alterado, na forma e condições estabelecidas no artigo 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

12.6.1.1 A contratada fica obrigado a aceitar, nos termos do art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário até 25% do valor atualizado do contrato, não cabendo nesse caso qualquer tipo de indenização.

12.7 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
12.7.1 A vigência do contrato iniciará após assinatura e publicação do mesmo, vencendo em 31 de dezembro de 2015, e podendo ser prorrogado no interesse comum das partes, por períodos iguais e sucessivos, limitado ao máximo de 60 (sessenta) meses, conforme artigo 57, inciso II da Lei n°. 8.666/93 

13 DO REAJUSTE DE PREÇO 

13.1 A revisão dos preços poderá ser concedida, pelo Município, a partir da análise e discussão de planilha que demonstre a alteração dos custos, a ser encaminhada pela proponente vencedora, nos termos do art. 65, inc. II, letra “d” da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

13.2 Na hipótese acima mencionada poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, com base na Planilha de Custos e Formação de Preços, entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato.
13.3 A licitante vencedora somente terá os preços reajustados, após solicitar formalmente ao órgão requisitante, o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, e comprovar o aumento dos encargos através de notas fiscais originais ou autenticadas do distribuidor (a nota fiscal anterior ao reajuste e a primeira nota fiscal posterior ao reajuste).
14 DAS SANÇÕES

14.1 As empresas que não cumprirem as normas de licitação e as obrigações contratuais assumidas estarão sujeitas as sanções e penalidades estabelecidas na Lei Federal nº 8.666, 21 de junho de 1993 e no Decreto Estadual nº 2.617/09, quais sejam:

I - Advertência;

II - Multa:

A) 0,33% por dia de atraso, na entrega do serviço, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplente, até o limite de 9,9%;

B) 10% em caso da não execução do serviço ou rescisão contratual, por culpa da contratada, calculado sobre a parte inadimplente;

C) de até 20% (vinte por cento) calculado sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato;

III - Suspensão:

14.1.1 A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, por até 05 (cinco) anos quando a fornecedora convocada dentro do prazo de validade da sua proposta:

A) Não celebrar o contrato;

B) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para o certame;

C) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

D) Não mantiver a proposta;

E) Falhar ou fraudar na execução do contrato;

F) Comportar-se de modo inidôneo;

G) Cometer fraude fiscal;

H) Por prazo indeterminado, quando a empresa receber qualquer das multas previstas e não efetuar o pagamento.

IV Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, em caso de faltas graves apuradas através de processo administrativo.

14.2 Na aplicação das penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou Contratada, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas da licitante ou Contratada, nos termos do que dispõe o art. 87, caput, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

14.3 A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, conforme previsto no art. 90, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e implicará na aplicação de sanções e penalidades estabelecidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores e no Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009, garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa.

14.4 As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da licitante/contratada.

14.5 Nenhum pagamento será realizado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

15 DAS PRÁTICAS DE FRAUDE E CORRUPÇÃO

15.1 Define, para os propósitos desta cláusula, os termos estabelecidos abaixo:

15.1.1 “PRÁTICA CORRUPTA” significa oferecer, dar, receber, ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

15.1.2 “PRÁTICA FRAUDULENTA” significa a falsificação ou omissão dos fatos a fim de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

15.1.3 “PRÁTICA COLUSIVA” significa esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais concorrentes, com ou sem o conhecimento da Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

15.1.4 “PRÁTICA COERCITIVA” significa causar dano ou ameaçar causar dano, direta, ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

15.1.5 “PRÁTICA OBSTRUTIVA” significa destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma investigação da Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício dos direitos da Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo de promover inspeção ou auditoria.

15.2 A Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes e previstas na legislação brasileira, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

16 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1 É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

16.2 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os participantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

16.3 A licitante que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões sobre o valor inicial do Contrato que se fizerem necessários, por conveniência da Contratante, dentro do limite permitido pelo artigo 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sem direito a qualquer indenização.

16.4 Não será permitida a subcontratação do objeto deste edital.

16.5 A Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo poderá revogar o presente pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

16.6 O presente edital e seus anexos poderão ser alterados pela Administração licitante, antes de aberta a licitação, no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido o que estabelece o artigo 21, § 4(, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como adiar ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou a abertura das propostas e documentos de habilitação.
16.7 As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do presente Edital e Anexos deverão ser dirigidas ao Pregoeiro através do “e-mail” licitacaos@bracodotrombudo.sc.gov.br, ou protocolado junto à Comissão Permanente de Licitação, situada na Praça da Independência, n°25 – Centro – Braço do Trombudo/SC, em dias úteis, no horário de expediente, dentro dos prazos estipulados por este Edital em tempo hábil para serem devidamente protocolados.

16.8 Cópia deste edital e seus anexos poderão ser obtidos pelos interessados, através do site www.bracodotrombudo.sc.gov.br ou ainda no endereço acima descrito.

16.9 A Administração não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias deste pregão, senão aquelas que estiverem rubricadas pela autoridade competente, ou sua cópia fiel.

16.10 A participação na presente licitação implica na aceitação plena das condições expressas neste edital e em seus anexos.

16.11 Fica eleito o foro da Comarca de Trombudo Central/SC, com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para apreciação judicial de quaisquer questões resultantes deste edital.

Braço do Trombudo/SC, 06 de Maio de 2015.
.

CHARLES RAFAEL SCHWAMBACH

Prefeito Municipal
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO Nº 22/2015

1-  Constitui objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO, conforme especificações técnicas anexas deste edital, nos seguintes itinerários, horários e locais abaixo descriminados.

2-  O presente Termo de Referência tem a finalidade de apresentar as características e especificações para a prestação de serviço de transporte escolar, considerando o que já foi apresentado no Edital de Convocação
LOTE 01

	Item
	Linha
	Descrição
	Km p/ dia
	Km total para 132 dias letivos
	Valor km
	Valor total

	1
	01
	Linha 1: Centro, Tamandaré, Braço Novo, Ribeirão Ernesto, Km 20 e Km 15.

Roteiro e Horário: 

Saída 6h: Centro - Braço Novo – Ribeirão Ernesto – ENBT Km 20 – Rua Duque de Caxias – Rua Dom Pedro – EEB Adolfo Boving – Rua Leopoldo Joenck – Morro Silva - Rua Amadeu Hercílio da Silva – Rua Dom Pedro – Tamandaré – Aurora - Rua Alfredo Kuffs – Rua Tiradentes – ENBT Km 20 e ENBT Km15 finalizando aproximado: 7h e 15 min.

Saída 11h e 20min: ENBT Km 15 – Rua Dom Pedro – Rua Duque de Caxias - Clara Stuver – Rua Tiradentes – ENBT Km 20 – Rua Duque de Caxias – Rua Leopoldo Joenck – EEB Adolfo Boving – Morro Silva – Amadeu Hercílio da Silva – Rua Dom Pedro Tamandaré – Aurora - Rua Alfredo Kuffs Tiradentes – Braço Novo – Ribeirão Ernesto – ENBT Km 20 – Rua Duque de Caxias – Rua Dom Pedro – Rua Leopoldo Joenck – EEB Adolfo Boving – Morro Silva – Rua Amadeu Hercílio da Silva – Rua Dom Pedro - Rua Tamandaré – Aurora - Rua Alfredo Kuffs – Tiradentes – ENBT Km 20 – Rua Duque de Caxias – Rua Dom Pedro – ENBT Km 15. Retorno aproximado: 12h e 50 min.

Saída 17h: ENBT Km 15 – Dom Pedro – Rua Duque de Caxias – Clara Stuver – Rua Tiradentes – Km 20 – Rua Duque de Caxias – Dom Pedro – Amadeu Hercílio da Silva – Morro Silva – Rua Leopoldo Joenck – EEB Adolfo Boving – Dom Pedro – Tamandaré – Aurora - Rua Alfredo Kuffs –  Rua Tiradentes – Braço Novo – Ribeirão Ernesto. Retorno aproximado: 18h e 30min.

Capacidade de 40 lugares.
	140
	18.480,00
	
	

	2
	02
	Linha 2: Vitória – Km 15 – Km 20 e Centro.

Roteiro e Horário: 

Saída 06h e 10min: Centro - Rod.BRT 205 – Estrada Geral Ribeirão Vitória até a divisa com o Corruchel (Pouso Redondo) – Residência Sr. Jurandir – Verdi – Figueira – Estrada Geral Ribeirão Vitória – Entrada ao Lado da Casa do Senhor Eron Franz – Baixa Vitória – Tifa dos Baade – Transfaller – SC 281 – ENBT Km 15 – CEI Tecla Georg – Rua Dom Pedro – Rua Leopoldo Joenck EEB Adolfo Boving – Rua Duque de Caxias – ENBT Km 20 – Rua Tiradentes – EEB Adolfo Boving – Rua Dom Pedro – ENBT Km 15. Retorno aproximado: 7h e 20min.

Saída 11h e 30min: ENBT Km 15 – Rod SC 426 – Rua Dom Pedro – Avenida Erica Hansen Joenck - Rua Leopoldo Joenck – EEB Adolfo Boving – Rua Dom Pedro – Rua Duque de Caxias – Rua Clara Stuver – Rua Tiradentes – ENBT Km20 – Rua Duque de Caxias – Rua Dom Pedro Km 15  – Transfaller – Travessa Transfaller/Rib. Vitória – Saída ao lado da casa do Sr. Eron Franz – Estrada Geral de Ribeirão Vitória – Figueira – residência Sr. Verdi – Trevo após casa da Família Verde – Retorno Estrada Geral Vitória – Travessa Transfaller/Rib.Vitória – Transfaller – Rod SC 281 – ENBT Km 15 – Rua Dom Pedro – Rua Leopoldo Joenck – EEB Adolfo Boving – Rua Dom Pedro – Rua Duque de Caxias – Rua Clara Stuver – Rua Tiradentes – ENBT Km 20. Retorno aproximado: 12h e 50min.

Saída 17h  – ENBT Km 15 – Rod SC 426 – Rua Dom Pedro – Avenida Erica Hansen Joenck - Rua Leopoldo Joenck – EEB Adolfo Boving –  Moro do Silva até a casa da Luana – Rua Dom Pedro – Rua Duque de Caxias – Rua Clara Stuver – Rua Tiradentes – ENBT Km20 – Rua Duque de Caxias – Rua Dom Pedro Km 15  – Transfaller – Travessa Transfaller/Rib. Vitória – Saída ao lado da casa do Sr. Eron Franz – Estrada Geral de Ribeirão Vitória – Figueira – residência Sr. Verdi – Casa Alex Woelcker – Retorno Estrada Geral Vitória – Travessa Transfaller/Rib.Vitória – Transfaller – Rod SC 281 – ENBT Km 15 – Rua Dom Pedro – Rua Leopoldo Joenck – EEB Adolfo Boving – Rua Dom Pedro – Rua Duque de Caxias – Rua Clara Stuver – Rua Tiradentes – ENBT Km 20. Retorno aproximado: 13h.

Saída 22h e 20 min – EEB Adolfo Boving – Rua Dom Pedro até o Portal – Retorno Entra na ENBT Km 15 – Estrada Geral Concórdia – Serril –Furnas – Estrada Geral Aguas Sulfurosas. Retorno aproximado 23h e 00 min.

Capacidade mínima para 25 lugares.
	200
	26.400,00
	
	

	3
	03
	Linha 3: Centro, Águas Sulfurosas, Furnas, Serril.

Roteiro e Horário: 

Saída 6h e 25min: EB Adriano Mosimann – Furnas Águas Sulfurosas – Rua Duque de Caxias – Avenida Erica Jansen Rua Leopoldo Joenck  EEB Adolfo Boving Rua Dom Pedro Rua Tiradentes ENBT Km 20 –– Águas Sulfurosas – Furnas Morro do Santo Antônio – EB Adriano Mosimann. Retorno aproximado: 7h e 20min.

Saída 11h e 30min: EB Adriano Mosimann – Morro do Santo Antônio Furnas – Águas Sulfurosas – ENBT Km 20 – Rua Tiradentes – Rua Rudolfo Ediger – Rua 7 de Setembro – Rua 15 de Novembro – Aurora – Rua Tamandaré – Rua Dom Pedro  – Rua Leopoldo Joenck – EEB Adolfo Boving – Rua Dom Pedro – Km 15 – Rua Dom Pedro – Duque de Caxias – Águas Sulfurosas Furnas – EB Adriano Mosimann. Retorno aproximado: 12h e 40min.

Saída 17h – EB Adriano Mosimann – Furnas – Águas Sulfurosas – ENBT Km 20 – Rua Tiradentes – Rua Rudolfo Ediger – Rua 7 de Setembro – Rua 15 de Novembro – Rua Aurora Rua – Tamandaré – Rua Dom Pedro  – Rua Leopoldo Joenck – EEB Adolfo Boving – Rua Dom Pedro – Km 15 – Rua Dom Pedro – Duque de Caxias – Águas Sulfurosas – Furnas – EB Adriano Mosimann. Retorno aproximado: 18h e 10min.

Capacidade mínima de 40 lugares.


	120
	15.840,00
	
	

	4
	04
	Linha 4: Transfaller – Ribeirão Concórdia – Km 15 – Km 20 – Centro e Serril.

Roteiro e Horário: 

Saída 6h e 00min: Centro - Asilo - ENBT Km 15 – CEI Tecla Georg – Rua Dom Pedro – Rua Dos Pioneiros – Ribeirão Concórdia – Estrada Geral (Residência Dona Maricha) – Serril – EB Adriano Mosimann – Serril – Ribeirão Concórdia – ENBT Km 15 – CEI Tecla Georg – Rua Dom Pedro – EEB Adolfo Boving – Km 20 – Rua Duque de Caxias – Ruas Dom Pedro – Rua Dos Pioneiros Km 15 . Retorno aproximando: 7h e 20min.

Saída 11h e 10min: Centro – Transfaller - ENBT Km 15 – CEI Tecla Georg – Rua Dom Pedro – Rua Tiradentes - ENBT Km 20 – CEI Emília Rinnert – Duque de Caxias - EEB Adolfo Boving – Dom Pedro - Rua dos Pioneiros – Ribeirão Concórdia – Estrada Geral – EB Adriano Mosimann – CEI Edson Arndt – Estrada Geral (residência da Dona Maricha) –  Ribeirão Concórdia – ENBT Km 15  - CEI Tecla Georg – Rua Dom Pedro – Avenida Erica Hansen Joenck - EEB Adolfo Boving – Km 20 – Rua Duque de Caxias – Rua dos Pioneiros – KM 15 – Asilo. Retorno aproximando: 13h e 00min.

Saída 17h: ENBT Km 20 – Rua Duque de Caxias – Rua Leopoldo Joenck - EEB Adolfo Boving – Avenida Erica Hansen Joenck – Dom Pedro – Km 15 – Ribeirão Concórdia – Estrada Geral – EB Adriano Mosimann – CEI Edson Arndt –  Ribeirão Concórdia – ENBT Km 15  - Rua Dom Pedro – EEB Adolfo Boving. Retorno aproximando: 18h e 30min

Capacidade mínima de 40 lugares.
	165
	21.780,00
	
	

	Total
	
	
	
	
	
	


3- Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade executiva de trânsito dos Estados, Municípios e do Distrito Federal (Art. 136 da Lei nº 9.503 de 23 de setembro de 1997-Código de Trânsito Brasileiro). A autorização referida deverá ser afixada na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição da lotação permitida, sendo vedada condução de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante (Art. 137). 
No ato de vistoria da Comissão de Avaliação de Desempenho do Serviço Transporte Escolar serão analisados os seguintes documentos e/ou situações descritas abaixo:
A) Registro como veículo de passageiros; 

B) Inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança, a ser realizada pelo CONTRAN; 

C) Pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseiras da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas; 

D) Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo; 

E) Lanternas de luz branca, fosca ou amarela, dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira; 

F) Cintos de segurança em número igual à lotação; 

G) Outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN;

H) A Prefeitura realizará trimestralmente vistoria, com relação aos condutores, considerando o exposto no edital; 

I) A prestadora de serviço de transporte escolar deverá, obrigatoriamente, atender a legislação vigente;

J) o motorista deve ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN;

K) O serviço de transporte escolar deverá estar à disposição das escolas em cumprimento ao estabelecido no Calendário Escolar; 

L) O serviço de transporte escolar deverá também realizar o transporte dos alunos das escolas municipais para a sede nos eventos promovidos pela Secretaria Municipal de Educação, tais como: torneios esportivos, Campeonatos, Festa Junina, Feiras Municipais, atividades da Semana da Pátria, e quaisquer outras atividades promovidas pela referida Secretaria Municipal de Educação, tudo conforme termo de referência; 

M) O serviço de transporte escolar deverá transportar alunos da rede ESTADUAL e MUNICIPAL de Braço do Trombudo/SC.
N) Todos os veículos deverão apresentar ano de fabricação  de no  máximo 15 (quinze) anos, sendo que destes 25% deverão apresentar ano de fabricação  de no máximo 7 (sete) anos, em perfeito estado de conservação e apresentando perfeitas condições de uso.

O) CRLV (Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo) em nome da empresa ou contrato de arrendamento devidamente averbado e constando nas observações do CRLV e certificado de inspeção;

P) Seguros: os veículos deverão ter cobertura de seguro para despesas médico hospitalar/ passageiro, morte/passageiro e invalidez/passageiro, com referencia no DETER e Seguro Contra Terceiros DM (Danos materiais) e DC (danos corporais) durante todo o prazo contratual, no caso de vencimento antes do termino do contrato, renovar e apresentar a CONTRATANTE.
Q) CNH – Carteira Nacional de Habilitação e carteira de trabalho que comprove o vinculo com a proponente.
4 -  O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos:

A) Ter idade superior a vinte e um anos; 

B) Ser habilitado na categoria D; 

C) Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses; 

D) Ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN. 

A Prefeitura de Braço do Trombudo não se responsabilizará por prejuízos de qualquer natureza, provenientes de ação do respectivo veículo e seus condutores. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA qualquer dano causado ao seu veículo a serviço do Município, bem como, prejuízos causados a terceiros.

Todas as despesas inerentes ao veículo e seus condutores, tais como: combustíveis, lubrificantes, manutenção, seguros, taxas, impostos, salários, encargos sociais e trabalhistas, diárias de viagens e outros que resultarem do fiel cumprimento dos serviços contratados, serão de inteira responsabilidade da empresa CONTRATADA.

A CONTRATADA obriga-se a substituir o veículo quebrado ou defeituoso no prazo máximo de 01 (uma hora), a contar da comunicação efetuada pela CONTRATANTE.

ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
E PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
PREGÃO Nº 22/2015

À

Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo

Comissão Permanente de Licitação

PROPOSTA DE PREÇOS

Lote 1

	Item 
	Linha
	Descrição
	Km p/ dia
	Km total para 132 dias letivos
	Valor km
	Valor total

	1
	01
	Linha 1: Centro, Tamandaré, Braço Novo, Ribeirão Ernesto, Km 20 e Km 15.

Roteiro e Horário: 

Saída 6h: Centro - Braço Novo – Ribeirão Ernesto – ENBT Km 20 – Rua Duque de Caxias – Rua Dom Pedro – EEB Adolfo Boving – Rua Leopoldo Joenck – Morro Silva - Rua Amadeu Hercílio da Silva – Rua Dom Pedro – Tamandaré – Aurora - Rua Alfredo Kuffs – Rua Tiradentes – ENBT Km 20 e ENBT Km15 finalizando aproximado: 7h e 15 min.

Saída 11h e 20min: ENBT Km 15 – Rua Dom Pedro – Rua Duque de Caxias - Clara Stuver – Rua Tiradentes – ENBT Km 20 – Rua Duque de Caxias – Rua Leopoldo Joenck – EEB Adolfo Boving – Morro Silva – Amadeu Hercílio da Silva – Rua Dom Pedro Tamandaré – Aurora - Rua Alfredo Kuffs Tiradentes – Braço Novo – Ribeirão Ernesto – ENBT Km 20 – Rua Duque de Caxias – Rua Dom Pedro – Rua Leopoldo Joenck – EEB Adolfo Boving – Morro Silva – Rua Amadeu Hercílio da Silva – Rua Dom Pedro - Rua Tamandaré – Aurora - Rua Alfredo Kuffs – Tiradentes – ENBT Km 20 – Rua Duque de Caxias – Rua Dom Pedro – ENBT Km 15. Retorno aproximado: 12h e 50 min.

Saída 17h: ENBT Km 15 – Dom Pedro – Rua Duque de Caxias – Clara Stuver – Rua Tiradentes – Km 20 – Rua Duque de Caxias – Dom Pedro – Amadeu Hercílio da Silva – Morro Silva – Rua Leopoldo Joenck – EEB Adolfo Boving – Dom Pedro – Tamandaré – Aurora - Rua Alfredo Kuffs –  Rua Tiradentes – Braço Novo – Ribeirão Ernesto. Retorno aproximado: 18h e 30min.

Capacidade de 40 lugares.
	140
	18.480,00
	4,33
	80.018,40

	2
	02
	Linha 2: Vitória – Km 15 – Km 20 e Centro.

Roteiro e Horário: 

Saída 06h e 10min: Centro - Rod.BRT 205 – Estrada Geral Ribeirão Vitória até a divisa com o Corruchel (Pouso Redondo) – Residência Sr. Jurandir – Verdi – Figueira – Estrada Geral Ribeirão Vitória – Entrada ao Lado da Casa do Senhor Eron Franz – Baixa Vitória – Tifa dos Baade – Transfaller – SC 281 – ENBT Km 15 – CEI Tecla Georg – Rua Dom Pedro – Rua Leopoldo Joenck EEB Adolfo Boving – Rua Duque de Caxias – ENBT Km 20 – Rua Tiradentes – EEB Adolfo Boving – Rua Dom Pedro – ENBT Km 15. Retorno aproximado: 7h e 20min.

Saída 11h e 30min: ENBT Km 15 – Rod SC 426 – Rua Dom Pedro – Avenida Erica Hansen Joenck - Rua Leopoldo Joenck – EEB Adolfo Boving – Rua Dom Pedro – Rua Duque de Caxias – Rua Clara Stuver – Rua Tiradentes – ENBT Km20 – Rua Duque de Caxias – Rua Dom Pedro Km 15  – Transfaller – Travessa Transfaller/Rib. Vitória – Saída ao lado da casa do Sr. Eron Franz – Estrada Geral de Ribeirão Vitória – Figueira – residência Sr. Verdi – Trevo após casa da Família Verde – Retorno Estrada Geral Vitória – Travessa Transfaller/Rib.Vitória – Transfaller – Rod SC 281 – ENBT Km 15 – Rua Dom Pedro – Rua Leopoldo Joenck – EEB Adolfo Boving – Rua Dom Pedro – Rua Duque de Caxias – Rua Clara Stuver – Rua Tiradentes – ENBT Km 20. Retorno aproximado: 12h e 50min.

Saída 17h  – ENBT Km 15 – Rod SC 426 – Rua Dom Pedro – Avenida Erica Hansen Joenck - Rua Leopoldo Joenck – EEB Adolfo Boving –  Moro do Silva até a casa da Luana – Rua Dom Pedro – Rua Duque de Caxias – Rua Clara Stuver – Rua Tiradentes – ENBT Km20 – Rua Duque de Caxias – Rua Dom Pedro Km 15  – Transfaller – Travessa Transfaller/Rib. Vitória – Saída ao lado da casa do Sr. Eron Franz – Estrada Geral de Ribeirão Vitória – Figueira – residência Sr. Verdi – Casa Alex Woelcker – Retorno Estrada Geral Vitória – Travessa Transfaller/Rib.Vitória – Transfaller – Rod SC 281 – ENBT Km 15 – Rua Dom Pedro – Rua Leopoldo Joenck – EEB Adolfo Boving – Rua Dom Pedro – Rua Duque de Caxias – Rua Clara Stuver – Rua Tiradentes – ENBT Km 20. Retorno aproximado: 13h.

Saída 22h e 20 min – EEB Adolfo Boving – Rua Dom Pedro até o Portal – Retorno Entra na ENBT Km 15 – Estrada Geral Concórdia – Serril –Furnas – Estrada Geral Aguas Sulfurosas. Retorno aproximado 23h e 00 min.

Capacidade mínima para 25 lugares.


	200
	26.400,00
	3,33
	87.912,00

	3
	03
	Linha 3: Centro, Águas Sulfurosas, Furnas, Serril.

Roteiro e Horário: 

Saída 6h e 25min: EB Adriano Mosimann – Furnas Águas Sulfurosas – Rua Duque de Caxias – Avenida Erica Jansen Rua Leopoldo Joenck  EEB Adolfo Boving Rua Dom Pedro Rua Tiradentes ENBT Km 20 –– Águas Sulfurosas – Furnas Morro do Santo Antônio – EB Adriano Mosimann. Retorno aproximado: 7h e 20min.

Saída 11h e 30min: EB Adriano Mosimann – Morro do Santo Antônio Furnas – Águas Sulfurosas – ENBT Km 20 – Rua Tiradentes – Rua Rudolfo Ediger – Rua 7 de Setembro – Rua 15 de Novembro – Aurora – Rua Tamandaré – Rua Dom Pedro  – Rua Leopoldo Joenck – EEB Adolfo Boving – Rua Dom Pedro – Km 15 – Rua Dom Pedro – Duque de Caxias – Águas Sulfurosas Furnas – EB Adriano Mosimann. Retorno aproximado: 12h e 40min.

Saída 17h – EB Adriano Mosimann – Furnas – Águas Sulfurosas – ENBT Km 20 – Rua Tiradentes – Rua Rudolfo Ediger – Rua 7 de Setembro – Rua 15 de Novembro – Rua Aurora Rua – Tamandaré – Rua Dom Pedro  – Rua Leopoldo Joenck – EEB Adolfo Boving – Rua Dom Pedro – Km 15 – Rua Dom Pedro – Duque de Caxias – Águas Sulfurosas – Furnas – EB Adriano Mosimann. Retorno aproximado: 18h e 10min.

Capacidade mínima de 40 lugares.
	120
	15.840,00
	4,33
	68.587,20

	4
	04
	Linha 4: Transfaller – Ribeirão Concórdia – Km 15 – Km 20 – Centro e Serril.

Roteiro e Horário: 

Saída 6h e 00min: Centro - Asilo - ENBT Km 15 – CEI Tecla Georg – Rua Dom Pedro – Rua Dos Pioneiros – Ribeirão Concórdia – Estrada Geral (Residência Dona Maricha) – Serril – EB Adriano Mosimann – Serril – Ribeirão Concórdia – ENBT Km 15 – CEI Tecla Georg – Rua Dom Pedro – EEB Adolfo Boving – Km 20 – Rua Duque de Caxias – Ruas Dom Pedro – Rua Dos Pioneiros Km 15 . Retorno aproximando: 7h e 20min.

Saída 11h e 10min: Centro – Transfaller - ENBT Km 15 – CEI Tecla Georg – Rua Dom Pedro – Rua Tiradentes - ENBT Km 20 – CEI Emília Rinnert – Duque de Caxias - EEB Adolfo Boving – Dom Pedro - Rua dos Pioneiros – Ribeirão Concórdia – Estrada Geral – EB Adriano Mosimann – CEI Edson Arndt – Estrada Geral (residência da Dona Maricha) –  Ribeirão Concórdia – ENBT Km 15  - CEI Tecla Georg – Rua Dom Pedro – Avenida Erica Hansen Joenck - EEB Adolfo Boving – Km 20 – Rua Duque de Caxias – Rua dos Pioneiros – KM 15 – Asilo. Retorno aproximando: 13h e 00min.

Saída 17h: ENBT Km 20 – Rua Duque de Caxias – Rua Leopoldo Joenck - EEB Adolfo Boving – Avenida Erica Hansen Joenck – Dom Pedro – Km 15 – Ribeirão Concórdia – Estrada Geral – EB Adriano Mosimann – CEI Edson Arndt –  Ribeirão Concórdia – ENBT Km 15  - Rua Dom Pedro – EEB Adolfo Boving. Retorno aproximando: 18h e 30min

Capacidade mínima de 40 lugares.
	165
	21.780,00
	4,33
	94.307,40

	Total
	
	
	
	
	
	330.825,00


PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
	Identificação da Empresa




	ÍTEM
	Descrição
	% de Participação


	Valor Unitário – R$
	Valor Total – R$

	01
	Combustível
	
	
	

	02
	Lubrificantes
	
	
	

	03
	Manutenção
	
	
	

	04
	Pessoal e Encargos
	
	
	

	05
	Despesas Administrativas
	
	
	

	06
	Impostos e Taxas
	
	
	

	07
	Outras Despesas
	
	
	

	08
	Lucro
	
	
	

	
	TOTAL
	100,00%
	
	


OBS: A tabela deve ser preenchida de conformidade com os custos reais da empresa até a data da proposta, podendo ser analisa pela Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo.

Validade da Proposta:

	Dados da Licitante:

	

	Razão Social/Nome:

	CNPJ:

	Endereço:

	Município:
	CEP:
	UF:

	Fone: (    )                         
	Fax:
	E-Mail:

	Representante: 

	

	Dados Bancários da Licitante:

	

	Banco:

	Agência:

	Conta:


Local e data: 

NOME, CARGO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

ANEXO III

PREGÃO Nº 22/2015
RECIBO DE DOCUMENTOS

Declaro que recebi no Departamento de Licitações (Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo onde estão sendo recebidos os envelopes), os envelopes N.º 1 (Proposta de Preços) N.º 2 (Documentos de Habilitação), para serem anexados ao Pregão nº 22/2015, da empresa: _______________________________________________________________________.


Observações: 1) Deverá ser anexado na parte externa do envelope da proposta.

   2) Não pode conter rasuras.
ANEXO IV

PREGÃO Nº 22/2015
Modelo de Declaração de Atendimento às Condições de Habilitação e Exigências do Edital
NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: .....................

CGC/CNPJ: ..........................

ENDEREÇO: ........................

DECLARAÇÃO

Declaramos para efeitos do atendimento do item 4 d), do edital de Pregão nº 22/2015, instaurado pela Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo, que atendemos plenamente as condições de habilitação e exigências estabelecidas neste edital. 

Salvo para Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte, no tocante a documentos de regularidade fiscal que estão sendo apresentados vencidos, aguardando o prazo para pagamento ou parcelamento do débito, conforme a Lei Complementar 123/06.

Local e data, ...................

nome e assinatura do

representante da empresa

ANEXO V

PREGÃO Nº 22/2015
DECLARAÇÃO COMPROBATÓRIA DE ENQUADRAMENTO NA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Declaramos para os efeitos do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, que a Empresa...................................................................., CNPJ ..................................., esta enquadrada na categoria.................................................(Pequeno Porte ou Microempresa), que Dispõe sobre o regime tributário das microempresas e das empresas de pequeno porte, institui o Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de pequeno Porte - SIMPLES e dá outras providências e alterações posteriores.

O referido é verdade e dou fé.

Local e data, ...................

__________________________________

Nome e Assinatura do Representante Legal da Declarante
ANEXO VI

PREGÃO Nº 22/2015
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MENOR

..........................................................................................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V, artigo 27, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal).

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

Local e Data:

Nome, cargo e assinatura

Razão Social da empresa
ANEXO VII

PREGÃO Nº 22/2015
DECLARAÇÃO LEI 10.732/98

Empresa:

Nº CNPJ:

Declaramos para os devidos fins que essa empresa cumpre com as normas referentes à saúde e a segurança no trabalho de nossos empregados, a teor do que estabelece a Lei Estadual 10.732/98.

	Local:
	Data:


	______________________________

	Assinatura

	Nome:


ANEXO VIII

PREGÃO Nº 22/2015
MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) _________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº _________________ e CPF sob nº ____________________, a participar da licitação instaurada pelo Município de Braço do Trombudo, na modalidade Pregão Presencial nº 22/2015, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome  da empresa __________________________, bem como formular propostas verbais, recorrer  e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

Local e data:

___________________________________________________

Assinatura, Nome, Cargo e Função

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa)

ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO

DOS ARTs. 136; 137 e 138º DA LEI Nº 9.503/97 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO

EDITAL DE LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2015

(Nome daEmpresa)........................................................................................................, CNPJ No.................................................., estabelecida à ...................................................................,  Bairro................... – Município de ...................................., .........., declara, sob as penas da Lei, que os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares estão devidamente autorizados  para  circular nas vias por órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal,  e que a autorização a que se refere o anteriormente esta  afixada na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição da lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante, ainda que o condutor de veículo destinado à condução de escolares satisfaz todos  os  requisitos para condução de escolares. Nos termos dos arts. 136, 137 e 138 e seus incisos da lei nº9.503/97 do Código de Trânsito Brasileiro.

.............................., .... de ............ de 2015.

--------------------------------------------


Assinatura do Representante Legal
Nome:...............................................

CPF....................................
Carimbo do CNPJ da Empresa

Obs: Esta declaração deverá obrigatoriamente ser apresentada na assinatura do contrato.
ANEXO X

  MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°

 CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BRAÇO DO TROMBUDO E A EMPRESA ...

O MUNICÍPIO DE BRAÇO DO TROMBUDO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 95.952.230/0001-67, com sede na Praça da Independência, nº 25 - Centro, Município de Braço do Trombudo, Estado de Santa Catarina, neste ato representado por seu Prefeito Sr. Charles Rafael Schwambach, a seguir denominado Contratante, e a empresa ..., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº ..., com sede na Rua ..., Estado ...., neste ato representada pelo Sr. ..., inscrito no CPF n° ..., a seguir denominado Contratado, ajustam o presente contrato nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, assim como pelas condições do Processo 020/2015, o qual reger-se-á mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO  OBJETO  
1.1 O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa para realizar o transporte escolar de alunos da rede pública de ensino municipal e estadual do município.

1.2 Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Processo Licitatório - Modalidade Pregão Presencial nº. 22/2015, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.
CLAUSULA SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1 O início para prestação dos serviços será a partir da solicitação formal efetuada pela CONTRATANTE.
2.2 A prestação do serviço de transporte escolar será de segunda a sexta-feira, de acordo com os seguintes horários:
LINHA 1: CENTRO, TAMANDARÉ, BRAÇO NOVO, RIBEIRÃO ERNESTO, KM 20 E KM 15 
Roteiro e Horário:  
Saída 6h: Centro - Braço Novo – Ribeirão Ernesto – ENBT Km 20 – Rua Duque de Caxias – Rua Dom Pedro – EEB Adolfo Boving – Rua Leopoldo Joenck – Morro Silva - Rua Amadeu Hercílio da Silva – Rua Dom Pedro – Tamandaré – Aurora - Rua Alfredo Kuffs – Rua Tiradentes – ENBT Km 20 e ENBT Km15 finalizando aproximado: 7h e 15 min. 
Saída 11h e 20min: ENBT Km 15 – Rua Dom Pedro – Rua Duque de Caxias - Clara Stuver – Rua Tiradentes – ENBT Km 20 – Rua Duque de Caxias – Rua Leopoldo Joenck – EEB Adolfo Boving – Morro Silva – Amadeu Hercílio da Silva – Rua Dom Pedro Tamandaré – Aurora - Rua Alfredo Kuffs Tiradentes – Braço Novo – Ribeirão Ernesto – ENBT Km 20 – Rua Duque de Caxias – Rua Dom Pedro – Rua Leopoldo Joenck – EEB Adolfo Boving – Morro Silva – Rua Amadeu Hercílio da Silva – Rua Dom Pedro - Rua Tamandaré – Aurora - Rua Alfredo Kuffs – Tiradentes – ENBT Km 20 – Rua Duque de Caxias – Rua Dom Pedro – ENBT Km 15. Retorno aproximado: 12h e 50 min. 
 Saída 17h: ENBT Km 15 – Dom Pedro – Rua Duque de Caxias – Clara Stuver – Rua Tiradentes – Km 20 – Rua Duque de Caxias – Dom Pedro – Amadeu Hercílio da Silva – Morro Silva – Rua Leopoldo Joenck – EEB Adolfo Boving – Dom Pedro – Tamandaré – Aurora - Rua Alfredo Kuffs –  Rua Tiradentes – Braço Novo – Ribeirão Ernesto. Retorno aproximado: 18h e 30min.  
Capacidade de 40 lugares. 
 
LINHA 2: VITÓRIA – KM 15 – KM 20 E CENTRO 
 Roteiro e Horário:  
Saída 06h e 10min: Centro - Rod.BRT 205 – Estrada Geral Ribeirão Vitória até a divisa com o Corruchel (Pouso Redondo) – Residência Sr. Jurandir – Verdi – Figueira – Estrada Geral Ribeirão Vitória – Entrada ao Lado da Casa do Senhor Eron Franz – Baixa Vitória – Tifa dos Baade – Transfaller – SC 281 – ENBT Km 15 – CEI Tecla Georg – Rua Dom Pedro – Rua Leopoldo Joenck EEB Adolfo Boving – Rua Duque de Caxias – ENBT Km 20 – Rua Tiradentes – EEB Adolfo Boving – Rua Dom Pedro – ENBT Km 15. Retorno aproximado: 7h e 20min. 
Saída 11h e 30min: ENBT Km 15 – Rod SC 426 – Rua Dom Pedro – Avenida Erica Hansen Joenck - Rua Leopoldo Joenck – EEB Adolfo Boving – Rua Dom Pedro – Rua Duque de Caxias – Rua Clara Stuver – Rua Tiradentes – ENBT Km20 – Rua Duque de Caxias – Rua Dom Pedro Km 15  – Transfaller – Travessa Transfaller/Rib. Vitória – Saída ao lado da casa do Sr. Eron Franz – Estrada Geral de Ribeirão Vitória – Figueira – residência Sr. Verdi – Trevo após casa da Família Verde – Retorno Estrada Geral Vitória – Travessa Transfaller/Rib.Vitória – Transfaller – Rod SC 281 – ENBT Km 15 – Rua Dom Pedro – Rua Leopoldo Joenck – EEB Adolfo Boving – Rua Dom Pedro – Rua Duque de Caxias – Rua Clara Stuver – Rua Tiradentes – ENBT Km 20. Retorno aproximado: 12h e 50min. 
Saída 17h  – ENBT Km 15 – Rod SC 426 – Rua Dom Pedro – Avenida Erica Hansen Joenck - Rua Leopoldo Joenck – EEB Adolfo Boving –  Moro do Silva até a casa da Luana – Rua Dom Pedro – Rua Duque de Caxias – Rua Clara Stuver – Rua Tiradentes – ENBT Km20 – Rua Duque de Caxias – Rua Dom Pedro Km 15  – Transfaller – Travessa  
 Transfaller/Rib. Vitória – Saída ao lado da casa do Sr. Eron Franz – Estrada Geral de Ribeirão Vitória – Figueira – residência Sr. Verdi – Casa Alex Woelcker – Retorno Estrada Geral Vitória – Travessa Transfaller/Rib.Vitória – Transfaller – Rod SC 281 – ENBT Km 15 – Rua Dom Pedro – Rua Leopoldo Joenck – EEB Adolfo Boving – Rua Dom Pedro – Rua Duque de Caxias – Rua Clara Stuver – Rua Tiradentes – ENBT Km 20. Retorno aproximado: 13h. 
Saída 22h e 20 min – EEB Adolfo Boving – Rua Dom Pedro até o Portal – Retorno Entra na ENBT Km 15 – Estrada Geral Concórdia – Serril –Furnas – Estrada Geral Aguas Sulfurosas. Retorno aproximado 23h e 00 min. 
Capacidade mínima para 25 lugares. 
 
LINHA 3: CENTRO, ÁGUAS SULFUROSAS, FURNAS, SERRIL 
 

Roteiro e Horário:  
 Saída 6h e 25min: EB Adriano Mosimann – Furnas Águas Sulfurosas – Rua Duque de Caxias – Avenida Erica Jansen Rua Leopoldo Joenck  EEB Adolfo Boving Rua Dom Pedro Rua Tiradentes ENBT Km 20 –– Águas Sulfurosas – Furnas Morro do Santo Antônio – EB Adriano Mosimann. Retorno aproximado: 7h e 20min. 
Saída 11h e 30min: EB Adriano Mosimann – Morro do Santo Antônio Furnas – Águas Sulfurosas – ENBT Km 20 – Rua Tiradentes – Rua Rudolfo Ediger – Rua 7 de Setembro – Rua 15 de Novembro – Aurora – Rua Tamandaré – Rua Dom Pedro  – Rua Leopoldo Joenck – EEB Adolfo Boving – Rua Dom Pedro – Km 15 – Rua Dom Pedro – Duque de Caxias – Águas Sulfurosas Furnas – EB Adriano Mosimann. Retorno aproximado: 12h e 40min. 
Saída 17h – EB Adriano Mosimann – Furnas – Águas Sulfurosas – ENBT Km 20 – Rua Tiradentes – Rua Rudolfo Ediger – Rua 7 de Setembro – Rua 15 de Novembro – Rua Aurora Rua – Tamandaré – Rua Dom Pedro  – Rua Leopoldo Joenck – EEB Adolfo Boving – Rua Dom Pedro – Km 15 – Rua Dom Pedro – Duque de Caxias – Águas Sulfurosas – Furnas – EB Adriano Mosimann. Retorno aproximado: 18h e 10min.                                                                          
Capacidade mínima de 40 lugares 
 LINHA 4: TRANSFALLER – RIBEIRÃO CONCÓRDIA – KM 15 – KM 20 – CENTRO E SERRIL 
 

Roteiro e Horário:  
 Saída 6h e 00min: Centro - Asilo - ENBT Km 15 – CEI Tecla Georg – Rua Dom Pedro – Rua Dos Pioneiros – Ribeirão Concórdia – Estrada Geral (Residência Dona Maricha) – Serril – EB Adriano Mosimann – Serril – Ribeirão Concórdia – ENBT Km 15 – CEI Tecla Georg – Rua Dom Pedro – EEB Adolfo Boving – Km 20 – Rua Duque de Caxias – Ruas Dom Pedro – Rua Dos Pioneiros Km 15 . Retorno aproximando: 7h e 20min. 
Saída 11h e 10min: Centro – Transfaller - ENBT Km 15 – CEI Tecla Georg – Rua Dom Pedro – Rua Tiradentes - ENBT Km 20 – CEI Emília Rinnert – Duque de Caxias - EEB Adolfo Boving – Dom Pedro - Rua dos Pioneiros – Ribeirão Concórdia – Estrada Geral – EB Adriano Mosimann – CEI Edson Arndt – Estrada Geral (residência da Dona Maricha) –  Ribeirão Concórdia – ENBT Km 15  - CEI Tecla Georg – Rua Dom Pedro – Avenida Erica Hansen Joenck - EEB Adolfo Boving – Km 20 – Rua Duque de Caxias – Rua dos Pioneiros – KM 15 – Asilo. Retorno aproximando: 13h e 00min. 
Saída 17h: ENBT Km 20 – Rua Duque de Caxias – Rua Leopoldo Joenck - EEB Adolfo Boving – Avenida Erica Hansen Joenck – Dom Pedro – Km 15 – Ribeirão Concórdia – Estrada Geral – EB Adriano Mosimann – CEI Edson Arndt –  Ribeirão Concórdia – ENBT Km 15  - Rua Dom Pedro – EEB Adolfo Boving. Retorno aproximando: 18h e 30min.                                                    
Capacidade mínima de 40 lugares. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL 

3.1 Pela prestação dos serviços, o CONTRATANTE poderá pagar  à CONTRATADA o valor máximo  de R$ ...................................... (.............................).

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 Os pagamentos serão efetuados em até 10 (dez) dias após entrega da nota fiscal, conforme entrega do objeto, na quantidade solicitada pela Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 As despesas decorrentes do presente contrato serão por conta dos recursos provenientes das seguintes dotações orçamentárias:

	Projeto/Atividade
	Recurso
	Despesa/Ano
	Descrição

	2.035.3390.00
	62
	82/2015
	Manutenção do Transporte Escolar 

	2.035.3390.00
	36
	83/2015
	Manutenção do Transporte Escolar 

	2.035.3390.00
	19
	84/2015
	Manutenção do Transporte Escolar

	2.035.3390.00
	37
	86/2015
	Manutenção do Transporte Escolar

	2.035.3390.00
	36
	223/2015
	Manutenção do Transporte Escolar

	2.035.3390.00
	37
	224/2015
	Manutenção do Transporte Escolar

	2.035.3390.00
	01
	225/2015
	Manutenção do Transporte Escolar

	2.035.3.3.90.00
	358
	85/2015
	Manutenção do Transporte Escolar

	2.035.3.3.90.00
	358
	63/2015
	Manutenção do Transporte Escolar

	2.035.3.3.90.00
	363
	64/2015
	Manutenção do Transporte Escolar

	2.035.3.3.90.00
	0
	95/2015
	Manutenção do Transporte Escolar


CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE DE PREÇO 
6.1 A revisão dos preços poderá ser concedida, pelo CONTRATANTE, a partir da análise e discussão de planilha que demonstre a alteração dos custos, a ser encaminhada pela CONTRATADA à (ao) CONTRATANTE, nos termos do art. 65, inc. II, letra “d” da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

6.2 Na hipótese acima mencionada poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, com base na Planilha de Custos e Formação de Preços, entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato.
6.3 A contratada somente terá os preços reajustados, após solicitar formalmente ao órgão requisitante, o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, e comprovar o aumento dos encargos através de notas fiscais originais ou autenticadas do distribuidor (a nota fiscal anterior ao reajuste e a primeira nota fiscal posterior ao reajuste).
CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

7.1 O contrato poderá ser alterado, na forma e condições estabelecidas no artigo 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

7.2 A contratada fica obrigado a aceitar, nos termos do art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário até 25% do valor atualizado do contrato, não cabendo nesse caso qualquer tipo de indenização

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

8.1 Contratante:
a) Fiscalizar a prestação dos serviços;

b) Efetuar o pagamento na forma e prazo estipulado nesse contrato.

8.2 Contratado:

a) Prestar os serviços de transporte escolar;

b) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

c) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem o cumprimento da legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais.

d) Apresentar o veículo com a respectiva documentação de porte obrigatório, bem como o comprovante de seguro, responsabilizando-se por todas as despesas correspondentes. 

e) Responsabilizar-se pelas despesas de funilaria, pintura, serviços de manutenção dos veículos, bem como com a troca de pneus, óleo, lavagem, lubrificação, reposição de peças e despesa de combustível.

 f) Substituir o veículo imediatamente e de forma automática, por outro, nas mesmas condições da contratação inicial, quando em caráter temporário nas situações de acidentes, furtos, roubos, incêndios, manutenções preventivas ou corretivas.

g) Comunicar IMEDIATAMENTE à CONTRATANTE, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique na execução dos serviços.

 h) Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer serviço que não esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

i) Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão de obra empregada nos serviços, pelos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários respectivos, e por tudo mais que, como empregadora deva satisfazer, além de ficar sob sua integral responsabilidade a observância das leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais, assim como os registros, seguros contra riscos de acidentes do trabalho, impostos e outras providências e obrigações necessárias à execução dos serviços.

j) Manter seguro do veículo utilizado na prestação de serviços, contra roubo, incêndio, colisão e terceiros, abrangendo danos materiais e pessoais, inclusive aos ocupantes dos veículos.

 k)Pagar as multas que porventura incidirem sobre o veículo.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
9.1 O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no artigo 78 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
Parágrafo Único: A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art.77, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Pela inexecução do objeto desta licitação, a Administração Pública poderá garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total previsto do contrato, e uma vez notificada por escrito deverá ser recolhido até 36 (trinta e seis) horas antes da realização da próxima rodada conforme escala;

c) Multa de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;

d) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 2 (dois) anos; e

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

10.2 Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou se reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração Pública, o Contratado ficará isento das penalidades mencionadas.

10.3 Além das penalidades citadas, o Contratado ficará sujeito, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo e, no que couber às demais penalidades.

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA VIGÊNCIA
11.1 A vigência do contrato iniciará após assinatura e publicação do mesmo, vencendo em 31 de dezembro de 2015, e podendo ser prorrogado no interesse comum das partes, por períodos iguais e sucessivos, limitado ao máximo de 60 (sessenta) meses, conforme artigo 57, inciso II da Lei n°. 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS 

12.1 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 8.666/93, e com os princípios gerais de direito administrativo.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

13.1 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 8.666/93, e com os princípios gerais de direito administrativo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO GESTOR
14.1 O Gestor/Fiscal do referido contrato será a Srª   Loni Arndt de Souza.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

15.1 A publicação resumida do presente instrumento na imprensa oficial, condição indispensável para sua eficácia, caberá ao Contratante, sendo realizado em conformidade com o que disciplina o artigo 61, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VINCULAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL

16.1 O presente contrato vincula-se ao que dispõe o Processo Licitatório n° 28/2015 e Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Trombudo Central, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, lavrado em duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas, para que produza seus efeitos jurídicos.

Braço do Trombudo, ........ de ........................... de 2015

PREFEITURA MUNICIPAL                                                   EMPRESA

..............................................                                            ......................................................

CPF –.................................                                                 CPF – 
TESTEMUNHAS

..............................................


              ..............................................

.............................................................

Assessor Jurídico – OAB-

Recebimento/Assinatura:_____________________





Dia: _____/_____/_____





Hora: _____:_____











